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O Brasil, por índole, é um país guiado por um
sentimento de paz. Não abriga nenhuma
ambição de expansão territorial, não pos

sui litígios em suas fronteiras e, tampouco, inimi
gos declarados. Tbda ação por ele empreendida,
nas esferas diplomática e militar, busca sistemati
camente a manutenção da paz.

Porém, tem interesses a defender, responsabi
lidades a assumir, c um papel a desempenhar, no
tocante à segurança e à defesa, em níveis hemisfèrico
e mundial, cm face de sua estatura político-estraté-

gica no concerto das nações.
O primeiro objetivo de nossa política de de

fesa, portanto, deve ser o de preservar e assegurar
a defesa dos interesses vitais da Nação contra qual
quer ameaça forânea. Não se pode precisar, a priorí,
a fronteira entre os interesses vitais e os interesses

estratégicos. Os dois devem ser defendidos com
ênfase e determinação.

Essencialmente, os interesses estratégicos re
sidem na manutenção da paz no continente sul-
americano e nas regiões que o conformam e o ro
deiam, bem como os espaços essenciais para a ativi
dade econômici e para o livre comércio (Setentrião
Oriental, Costão Andino, Cone Sul e Atlântico Sul).
Fora desse âmbito, o Brasil tem mteresses que
correspondem às responsabilidades assumidas nos
fóruns internadònais e organismos multilaterais

e ao seu scatus na ordem mundial. Este é confor

mado por uma combinação de fatores históricos,
políticos, estratégicos, militares, econômicos, ci-
entíflco-tccnoíógicos e culturais.

Sem uma defesa adequada, a segurança na
cional c a perenidade desses interesses estarão se-
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Essa estratégia, é enfatizada para evitar a guer
ra e exige, como corolário, o fortalecimento da ex
pressão militar do poder nacional, além de impor
um excelente grau de aprestamcnto e prontdficaçâo
das Forças Armadas, desde o tempo dc paz, através
da realização de treinarnentos, exercícios opera
cionais dentro dc cada Força Singular, não sendo
excluída a necessidade do planejamento e do trei
namento de operações conjuntas e combinadas no
âmbito das Forças Armadas.

Faz-se mister destacar a premente necessida
de de o Governo definir quais as ações que deve
rão ser implementadas, prioritariamente, no sen
tido de adequar a expressão militar do poder na
cional à estatura politico^stratégica da Nação bra
sileira, em particular às suas necessidades básicas
de segurança c defesa; definir, cora clareza e objeti
vidade como prover os recursos financeiros neces
sários para atingir as metas traçadas pelo Ministé
rio da Defesa, conjuntamente com os Comandos
Militares, que objetivam a criação de um eficaz es
cudo protetor de nossa base territorial e do espaço
aéreo sobrejaccnte.

Conciliar os interesses nacionais em termos

de segurança e desenvolvimento é uma tareía que
exige criatividade e não pode estar relegada a um
segundo plano, sob pena de, no futuro, nos arrepen
dermos amargamente por este descuido histórico.
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A FORÇA AÉREA E A DEFESA AEROESPACIAL DA NAÇÃO BRASILEIRA

Com a implementação do Projeto SIVAM,

a Nação passou a contar com um excelente siste
ma de detecção e alarme aéreo antecipado. Po
rém, de nada servirá esse portentoso escudo ele
trônico e a recente implementação da Lei do Aba
te, se a Força Aérea não dispuser de modernas

aeronaves interceptadoras de alta performance c
plenamente confiáveis para o cumprimento de
sua tarefa operacional dc defesa aérea. Além dis
so, impõo-se que tenhamos equipagens de com
bate proficientes e altamente adestradas em mis
sões de interceptaçào, de modo a prover total
confiabilidade ao sistema dé defesa aeroespacial.

Não podemos continuar postergando, infi

nitamente, a aquisição de aviões de combate de
primeira linha par.i a nossa Força Aérea, sob pena

de comprometer seriamente o seu traballio prima-
clal: o de manter incólume c inviolável o nosso

espaço aéreo, notadamcnte a Amazônia brasileira,

alvo permanente de ilícitos de coda ordem e da
cobiça internacional.

Lembremo-nos das .sábias palavras do ilustre
Barão do Rio Branco - o Chanceler da Paz - que fre
qüentemente enfatizava a imperiosa necessidade de
possuirmos um bom sistema dc armas para respaldar
as nossas proposições e idéias no concerto das nações.

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA
Coleção General Benício

M Democracia pela Força

' 3 Karin von Hippel
A partir do final da Guerra Fria, a comunidade internacional e

os Estados Unidos, particularmente, realizaram Intervenções em uma

série de conflitos civis, em divérsas regiões do mundo. Nos casos

em que as ações, sanções econômicas ou pressões diplomáticas falharam,

ocorreram intervenções militares. Aautora examina quatro dessas

intervenções patrocinadas pelos Estados Unidos: Panamá, Somália, Haiti

e Bósnia. Nos episódios citados. Karin von Hippel analisa os fatores

que levaram à intervenção, o caminho percorrido pela ação armada e

os esforços desenvolvidos para a chamada reconstrução nacional.

ADN I 3°QUADRIíVIESTREDE20Q4


